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APRESENTAÇÃO

A Consultoria Técnica Legislativa – CTLegis –, orgão 
vinculado à Diretoria Legislativa desta Casa, congrega as 
atividades-fi m do Poder Legislativo estadual e apresenta 
seus serviços e sua sistemática de trabalho.

Este manual tem por objetivo transmitir informações 
básicas sobre as atividades realizadas por essa consultoria 
institucional disponível no âmbito da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará. Nesse sentido, serão apresentados os 
serviços que estão à disposição dos senhores deputados, dos 
chefes de órgãos e departamentos desta Casa Legislativa, com o 
intuito de auxiliá-los no desempenho das funções institucionais, 
bem como nas atribuições do Poder Legislativo.

O manual está dividido em duas partes. A primeira 
aborda o conteúdo referente às atribuições da Consultoria 
Técnica Legislativa e das assessorias de gabinete, e a segunda
refere-se ao trabalho institucional realizado pela CTLegis.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O Estado Democrático de Direito preconiza que 
as decisões de interesse da sociedade sejam tomadas pelo 
Poder Legislativo, na condição de representante legal do 
povo. Nesse contexto, a atividade representativa torna-se 
complexa, na medida em que o Legislativo representa vários 
segmentos sociais, exigindo, assim, dos parlamentares e de 
suas assessorias conhecimentos técnicos específi cos para 
atender a pluralidade de interesse das áreas demandadas.  

A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado 
do Ceará disponibiliza aos deputados estaduais serviço de 
suporte técnico a ser realizado pelos servidores da Casa, 
com o objetivo de auxiliá-los no exercício de seus mandatos. 
Entre os serviços que podem ser solicitados pelos deputados 
estão os da Consultoria Técnica Legislativa.

Essa consultoria é vinculada à Diretoria Legislativa deste 
Poder e presta serviço apartidário, sem fi liação ideológica.
Além disso, suas atividades representam um elemento 
de continuidade técnica, considerando a alternância da 
representatividade parlamentar a cada mandato legislativo.
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1 ATRIBUIÇÕES DA
CONSULTORIA TÉCNICA
LEGISLATIVA E DAS
ASSESSORIAS DE GABINETE
As atribuições dos profi ssionais que prestam consulto-

ria e assessoria, no âmbito do serviço público, muitas vezes 
se confundem. No intuito de esclarecer essa dúvida, aponta-
mos a diferenciação entre as duas funções na Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará.

A Consultoria Técnica Legislativa tem por fi nalidade 
auxiliar o Poder Legislativo por meio da realização de serviços 
voltados à atuação parlamentar desta Casa. Os serviços são de 
natureza eminentemente técnica e institucional, signifi cando 
dizer que o consultor presta consultoria a todos os parlamen-
tares e deve primar pela isenção, de forma a não permitir que 
o seu trabalho seja infl uenciado por suas convicções político-
-ideológicas, ou pelas convicções de quem solicitou o serviço, 
mesmo quando o cliente for um deputado. 

Por sua vez, a assessoria de gabinete presta serviço 
diretamente a um deputado específi co. O serviço pode 
ser de natureza técnico-política, mas também de caráter 
pessoal, visto que é exercido por profi ssional da confi ança 
do parlamentar. Portanto, para o exercício dessa função, 
faz-se necessário que o assessor se identifi que com os 
compromissos políticos, partidários e ideológicos assumidos
pelo parlamentar.

Ressalte-se, ainda, que as atividades exercidas pela 
Consultoria Técnica Legislativa desta Casa não excluem ou 
minimizam a atuação da assessoria de gabinete. Ao contrá-
rio, visa à atuação conjunta e participativa com os gabine-
tes e com os demais órgãos da Casa, tendo como fi nalidade 
maior o atendimento dos interesses da sociedade.
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2 ÁREAS TEMÁTICAS
Vinculadas à Diretoria Legislativa, as atividades de 

consultoria institucional da CTLegis têm como fi nalidade 
auxiliar, na área de atuação legislativa, os parlamentares, 
os departamentos e os órgãos deste Poder no exercício de
suas atribuições. 

Os serviços realizados pela Consultoria estão divididos 
por área temática, conforme a seguir: 

• Orçamento, Finanças e Tributação;
• Fiscalização e Controle;
• Trabalho, Administração e Serviço Público;
• Seguridade Social e Saúde;
• Defesa Social;
• Direitos Humanos e Cidadania;
• Infância e Adolescência;
• Juventude;
• Educação;
• Cultura e Esportes;
• Ciência e Tecnologia  e Ensino Superior;
• Agropecuária;
• Meio Ambiente e Desenvolvimento do Semiárido;
• Desenvolvimento Regional, Recursos 

Hídricos, Minas e Pesca;
• Indústria e Comércio, Turismo e Serviço;
• Viação, Transportes, Desenvolvimento Urbano;
• Defesa do Consumidor;
• Jurídico; 
• Revisão de Técnica Legislativa.
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2.1 Abrangência de atuação

A Mesa Diretora, ao instituir as atividades de 
Consultoria Institucional, por meio do Ato Normativo
nº 272/2015, disciplinou que essas atividades antecederiam
o processo legislativo. 

Contudo, a partir da vigência da Resolução nº 698 
de 2019, a CTLegis passou a atuar no processo legislativo, 
mediante identifi cação expressa na solicitação do serviço a 
ser realizado.
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3 SERVIÇOS DISPONIBILIZADOS
• Adequação de minutas de proposição

à técnica de redação legislativa;

• Consultoria em Plenário;

• Elaboração e revisão de minutas de proposição;

• Execução de pesquisas e de estudos técnicos
específi cos, ou relacionados à atividade legislativa;

• Produção de conteúdo para publicações;

• Realização de atendimento simplifi cado;

• Outros serviços técnicos, mediante
anuência da Diretoria Legislativa.

3.1 Como solicitar os serviços

• Preencher o formulário de solicitação de serviço 
(fi gura 1) disponível no site da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará em: http://www.
al.ce.gov.br/index.php/atividades-legislativas/
consultoria-tecnica-legislativa/8-institucional/
310-consultoria-parlamentar-formulario;

• Assinar o formulário e dar entrada na sala da
Consultoria, ou na sala de atendimento do Plenário.

• O formulário impresso está disponível, também, na 
sala da Consultoria (hall de entrada das Comissões 
Permanentes) e na sala da Consultoria
no Plenário (horário das sessões plenárias);

• Solicitação on-line, através do e-mail
institucional: consultoria@al.ce.gov.br.
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DIRETORIA LEGISLATIVA  CÓDIGO:  FQ-CTLEGIS-001-11

CONSULTORIA TÉCNICA LEGISLATIVA  DATA EMISSÃO:  31/08/2011

FORMULÁRIO DA QUALIDADE
 DATA REVISÃO:  28/07/2020

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE SERVIÇO

 1. SOLICITANTE

Nome:

Fone/Fax: E-mail:

 2. TIPO DE SERVIÇO

Estudo técnico (até 10 dias úteis)* Pesquisa (até 10 dias úteis)*

Elaboração ou revisão de minuta de proposição (até 10 dias úteis)* Publicações**

Adequação técnica de minuta de proposição (até 5 dias úteis)* Outros**

* O prazo será contado a partir do primeiro dia útil seguinte data de entrada na Consultoria Técnica Legislativa. Se houver solicitação de mais de dois serviços, 
o prazo de entrega do terceiro serviço será duplicado.
** O prazo será determinado conforme a complexidade do tema.

OBS1: Caso haja prorrogação ou sobrestamento do prazo, será comunicado formalmente ao solicitante.
OBS2: O serviço "Adequação técnica de minuta de proposição" não se aplica conjuntamente com o serviço "Elaboração ou Revisão de minuta de proposição" e "Estudo Técnico".
OBS3: É de responsabilidade exclusiva do solicitante a veracidade das informações fornecidas na solicitação de serviço.

Os serviços realizados pela Consultoria Técnica Legislativa são pautados pela prática da ética, da responsabilidade, da qualidade, resguardado 
o sigilo profissional, tendo como referência fontes oficiais ou validadas pela comunidade científica.

 3.DOCUMENTAÇÃO ANEXA

SIM NÃO

 4. DETALHAMENTO DOS(S) SERVIÇO(S)

_________________________________________________
Deputado (a) Estadual / Chefe de órgão da Alece

PREENCHIMENTO DA CONSULTORIA TÉCNICA LEGISLATIVA

Protocolo Consultoria nº:______/____ Responsável pelo recebimento: _______________________________________ Data: ____/____/____

Distribuição: ___________________ Data: ____/____/____ Executor (a): _______________________________________ Data: ____/____/____

Revisão: _________________________ Data: ____/____/____ Executor (a): ___________________________________ Data: ____/____/____

Aprovação: ___________________________________________________________________________________________ Data: ____/____/____

Saída: Responsável pelo recebimento do serviço: ___________________________________________________________ Data: ____/____/____

Prazo: ________________________________________________________________________________________________________________

Resultado: _____________________________________________________________________________________________________________

Figura 1: formulário de solicitação de serviço.

Fonte: obtido do site: http://www.al.ce.gov.br/index.php/atividades
-legislativas/consultoria-tecnica-legislativa/8-institucional/
310-consultoria-parlamentar-formulario, acessado em 14 set. 2020.
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3.2 Descrição dos serviços disponíveis

Atendimento Simplifi cado: consulta oral sobre temas
relacionados à atuação do Poder Legislativo que não 
demandem estudo aprofundado.

Adequação técnica de minuta de proposição: a minuta 
de proposição anexada à solicitação do serviço será, exclusiva-
mente, adequada à técnica de redação legislativa, observando a 
Lei Complementar nº 95/98 e suas alterações.

Consultoria em Plenário: atendimento realizado no 
decorrer das sessões plenárias, geralmente, referente ao Regimento
Interno da Alece, à Constituição Federal e Estadual, à 
legislação vigente, ao tema específi co sem complexidade 
e à elaboração de documentos ofi ciais restritos à atuação
no Plenário. 

Estudo técnico: aborda os aspectos jurídico, técnico e 
social do tema em análise, podendo ser verifi cada a viabilidade 
da elaboração de uma minuta de proposição.

Elaboração de minuta de proposição: análise da viabili-
dade de proposição legislativa, a partir da solicitação de serviço  
de um parlamentar. A análise contempla a competência consti-
tucional para legislar sobre o tema e a iniciativa para defl agrar 
o processo legislativo. Sendo viável, será atendido na forma de 
uma minuta de proposição. Caso contrário, emite-se uma nota 
técnica justifi cando os motivos da inviabilidade.

Pesquisa: limita-se a fornecer dados sobre um determina-
do tema de interesse público. 

Publicações: elaboração ou revisão de textos para publica-
ção que se refi ram a temas alusivos à atuação legislativa. O solici-
tante pode requerer, também, a compilação de leis. Oportuno 
esclarecer que o trabalho da Consultoria se restringe à elabora-
ção do conteúdo textual da publicação, cabendo ao solicitante 
providenciar o projeto gráfi co e a edição da publicação.



17Consultoria Técnica Legislativa – CTLegis

Revisão de minuta de proposição: na solicitação desse 
serviço, deve ser anexada uma minuta de proposição, cuja 
viabilidade será analisada. Serão revisados o conteúdo e a 
técnica de redação legislativa.

Além dos serviços especifi cados, a Consultoria pode 
participar de projetos e programas desenvolvidos por esta 
Casa Legislativa, por meio de solicitação e mediante a 
anuência da Diretoria Legislativa.

3.3 Fundamentação dos serviços realizados

Os serviços realizados pela Consultoria Técnica Legisla-
tiva são pautados pela prática da ética, da responsabilidade, 
da qualidade, do sigilo profi ssional, tendo como referência 
fontes ofi ciais ou validadas pela comunidade científi ca.

3.4 Qualidade dos serviços 

Os processos da Consultoria Técnica Legislativa são 
certifi cados (fi gura 2), desde 2011, pela Norma NBR ISO 9001 
que atestou a qualidade dos seus serviços e elevou a Assembleia 
Legislativa do Ceará à condição de instituição certifi cada pela 
implantação do Sistema de Gestão da Qualidade.

A Consultoria mantém a certifi cação (ISO 9001:2015) até 
os dias atuais e continua sendo a única área certifi cada desta
Casa Legislativa.
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Figura 2: certifi cado ISO 9001:2015.

Fonte: Consultoria Técnica Legislativa – CTLegis.
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3.5 Avaliação dos serviços 

Após a entrega, o serviço é avaliado pelo solicitante. 
Todas as observações registradas na pesquisa de satisfa-
ção são analisadas, tendo em vista o compromisso com a 
melhoria contínua dos serviços realizados pela Consultoria 
Técnica Legislativa.

3.6 Saiba mais sobre nós

Acesse o site: http://www.al.ce.gov.br/index.php/
atividades-legislativas/consultoria-tecnica-legislativa, 
ou use um leitor de QR Code de sua preferência para ler o 
código abaixo e acessar a página da CTLegis.
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4 PRINCÍPIOS NORTEADORES
DA CONSULTORIA
TÉCNICA LEGISLATIVA 
Ética: honestidade de propósito, respeito às diferenças de 

pensamento e à propriedade intelectual das fontes de consultas.
Responsabilidade: uso racional dos recursos 

econômicos e ambientais e compromisso com os prazos de
entrega assumidos.

Confi dencialidade: resguardo da identidade do cliente e 
das informações dos serviços.

Qualidade: compromisso com a qualidade dos serviços 
executados por meio da melhoria contínua das pessoas e
dos processos.

Por fi m, vale mencionar, ainda, que o sigilo, o anonimato, 
a imparcialidade e a discrição guiam a realização dos serviços
da Consultoria.
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CONTATOS

Consultoria Técnica Legislativa – CTLegis

Avenida Desembargador Moreira, nº 2807,
hall de entrada das Comissões Técnicas.

Telefones: (85) 3277-3799 / 2750 / 2637
                  (85) 3277-2728 – Plenário
              (atendimento durante a Sessão Plenária)

E-mail: 
consultoria@al.ce.gov.br

Facebook:
https://www.facebook.com/Consultoria-Parlamentar-da-Assembleia-Legislativa-do-
Cear%C3%A1-165325746977073

https://www.facebook.com/cconpdaalce.cconp
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